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RESUMO  

 

O índice crescente da criminalidade e violência, vem provocado na sociedade um grande 

sentimento de insegurança, impactando em várias dimensões. A criminalidade é um problema 

social, político e econômico. Com o aumento das taxas de criminalidade, cresceram também 

os gastos com segurança pública. Sabendo-se que a segurança pública é de responsabilidade 

do Estado e com a criminalidade se tornando um problema para toda sociedade, colocou-se 

em questão a análise dos gastos públicos realizados na seara da segurança pública. A alocação 

e aplicação desses recursos afetam positivamente ou negativamente o índice de criminalidade. 

Portanto, este trabalho tem como objetivo de pesquisa os determinantes do desembolso com a 

segurança pública nos municípios mineiros no período de 2002 a 2014. Para isso foi utilizado 

o método de regressão linear de dados em painel, modelo dinâmico. Com a aplicação do 

modelo, foi possível verificar que apesar do aumento dos gastos públicos, a taxa de 

criminalidade continuou em ascendencia, e que, algumas das variáveis estudadas como 

educação e o índice social dos indivíduos, demonstraram comportamento diferente do 

esperado. Após a análise dos resultados  observou-se a necessidade de avaliar como tem sido 

realizado a alocação dos recursos pelos administradores públicos, e analisar uma possível 

relação entre os determinantes desses gastos com a taxa de criminalidade, para que assim os 

gestores possam aplicar esses recursos de forma ideal no intuito de combater a criminalidade, 

proporcionando um maior benefício à sociedade.   

 

 

 

 

 Palavras-Chave: Segurança Pública. Criminalidade. Dados em Painel. 



ABSTRACT 

 

The growing rate of crime and violence has caused a great feeling of insecurity in society, 

impacting on several dimensions. Crime is a social, political and economic problem. With the 

increase in crime rates, public security spending also increased. Knowing that public security 

is the responsibility of the State and with crime becoming a problem for all of society, the 

analysis of public expenditures made in the field of public security was questioned. The 

allocation and application of these resources positively or negatively affect the crime rate. 

Therefore, this work aims to research the determinants of the disbursement to public security 

in the municipalities of Minas Gerais from 2002 to 2014. For that, the linear panel data 

regression method, dynamic model, was used. With the application of the model, it was 

possible to verify that despite the increase in public spending, the crime rate continued to rise, 

and that some of the variables studied, such as education and the social index of individuals, 

showed different behavior than expected. After analyzing the results, there was a need to 

assess how the allocation of resources has been carried out by public administrators, and to 

analyze a possible relationship between the determinants of these expenditures with the crime 

rate, so that managers can apply these resources from ideal way to fight crime, providing a 

greater benefit to society. 

 

 

Keywords: Public Safety. Crime. Panel Data. 
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1 INTRODUÇÃO 

Com o aumento dos índices de criminalidade, a violência vem se tornando um 

fenômeno coletivo, um problema social, político e econômico provocando um grande 

sentimento de insegurança na sociedade. Filósofos como Hobbes e Locke consideraram a 

segurança pública um dos principais fatores para o pacto social na formação do Estado, seja 

ele político ou civil. Na década de 1980, o tema segurança pública passou a ser alvo de 

estudos tornando-se uma preocupação para a sociedade, já nos anos 1990, questões como a 

inflação e desemprego  perderam o enfoque devido ao grande crescimento dos indicadores de 

violência contra o patrimônio e a vida (NÓBREGA, 2011). 

O crescente índice da criminalidade e da violência impacta em várias dimensões, e 

representa custos diretos e indiretos, que afetam a esfera privada, pública e individual. Na 

esfera pública esse impacto pode ser observado nos gastos, com saúde, educação, assistência 

social, geração de renda e justiça, além da redução da expectativa de vida, e sensação de 

segurança dos indivíduos que são afetados pela violência. Exemplo disso é a redução do 

capital humano, causado pela perda direta de vidas e do impacto da insegurança sobre a 

produtividade do trabalho (RONDON; ANDRADE, 2003; SOARES, 2005; SAPORI, 2007; 

TOURINHO, 2008). 

A perda de mão-de-obra na economia leva a uma diminuição do capital humano em 

fase produtiva, afetando o crescimento econômico do país. Conforme informações do Mapa 

da Violência (2016), a população jovem entre 15 a 29 anos é uma faixa etária muito propensa 

às mortes (homicídios). No período de 1980 a 2014, houve  um significativo crescimento do 

número de homicídios nessa faixa, que passou de 3.159 mortes, em 1980, para 25.255, em 

2014, equivalente a um crescimento de 699,5%  (WAISELFISZ, 2016). 

Neste contexto, a United Nations Office onDrugsand Crime (UNODC, 2014) relatou 

que em 2012, a taxa de homicídios global era de 6,2 mortes a cada 100 mil habitantes, o 

equivalente a 437 mil homicídios em todo mundo. 

Segundo kanh (1999), no estado de São Paulo, onde a expectativa de vida é de 65 e 73 

anos para homens e mulheres respectivamente, o índice de mortes prematuras, em geral de 

jovens, representam 83% a 91% dos custos da violência. O autor ainda faz uma estimativa do 

valor que se perde economicamente, em decorrência dessas mortes, que chega a 554 milhões, 

entre homens e mulheres mortos por homicídio no período de um ano. 

Seguindo a mesma linha de pensamento, Rondon e Andrade (2003), Santos e Kassouf 

(2008) afirmam que os custos do crime são altos para a sociedade, os autores apontam como 
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elementos que compõem estes custos, além dos gastos com prevenção e combate ao crime, a 

redução de capital humano, a redução da atividade turística e qualidade de vida, e a perda de 

potenciais empreendedores da economia, que por medo da violência deixam de investir em 

seus negócios. 

Contudo, conforme disposto no art. 144 da Constituição Federal  (CF, 1988), a 

segurança é direito de todos e exercida por atores e instituições, responsáveis por ações e 

políticas públicas de combate e prevenção a violência. Nesse sentido, a população tende a 

pressionar os governantes a encontrarem soluções se não definitivas mas efetivas para 

controle desse problema (RIBEIRO; BASTOS, 2012). 

Para que esses órgãos de segurança pública possam desenvolver seu trabalho, de 

garantir a segurança e a justiça criminal, eles dependem de uma governança capaz de articular 

entre os entes federativos, União, Estado, Distrito Federal e Municípios, ações que 

minimizem o quadro de violência instaurado no país, e embora a segurança seja um direito 

dos cidadãos não existem leis vinculadas aos orçamentos públicos que garatam um padrão 

mínimo de gastos ou investimentos na área de segurança pública, e não possuem diretrizes 

que norteiem a aplicação dos recursos. (CERQUEIRA, 2018; SANTOS et al.,2015). 

Com a criminalidade se tornando um problema para a sociedade devido ao seu 

constante aumento, colocou-se em questão a eficiência dos gastos públicos realizados na área 

de segurança pública, sabendo-se que a alocação e aplicação desses recursos afetam 

positivamente ou negativamente o índice de criminalidade. Seguindo essa linha de 

pensamento, deve-se destacar que é de grande importância a avaliação dos gastos públicos em 

segurança pública e levando em consideração a complexibilidade da tomada de decisão 

quanto aos investimentos que devem ser feitos na área, a contabilidade pública é uma 

importante ferramenta para a administração pública, auxiliando os gestores para melhor 

alocação dos recursos, em prol de um maior benefício à sociedade. (SCHULL; FEITÓSA; 

HEIN,2014). 

 

1.1 PROBLEMA E SUA IMPORTÂNCIA 

 Em 2015, foi desenvolvida na Organização das Nações Unidas, por chefes de 

Estado, e com a participação da sociedade civil a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, entre os dezessete Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) 

apresentados na referida Agenda, pode-se destacar o objetivo 16, “Promover sociedades 

pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para 
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todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.” 

(CERQUEIRA, 2018,  p. 82). No item três desse objetivo, são identificados ainda onze pontos 

que podem contribuir para a redução da violência, levando em consideração variáveis 

socioeconômicas como, a saúde, educação, crescimento econômico, desigualdade social além 

do preconceito de gêneros (CERQUEIRA, 2018). Assim, pode-se afirmar que as políticas 

públicas de redução e combate a violência são, a cada dia mais urgentes, para o futuro das 

gerações atuais e futuras. 

Conforme estudo realizado por Kanh (1999) a segurança se tornou um bem escasso e 

consequentemente caro, principalmente para a sociedade, que já contribui através do 

pagamento de impostos que são alocados direta ou indiretamente no combate ao crime. Mas 

com o aumento dos índices da violência e com o intuito de aumentar seu bem-estar a 

população vem  investindo cada vez mais em bens que projetem algum tipo de “sensação de 

segurança”, como na instalação de cercas elétricas, grades, câmeras de segurança, cães de 

guarda e outros. O aumento da violência também faz com que a sociedade deixe de produzir 

valores em detrimento do medo. Exemplo disso é a mudança de estilo de vida de habitantes 

que moram em cidades com maior índice de violência, e que em decorrência do medo, os 

indivíduos saem menos de casa para frequentar ambientes públicos como cinema, bares e 

restaurantes.  

Wakim et al. (2018) constataram em seu estudo sobre o senso de segurança das 

pessoas sobre o crime, aplicando à variável gasto governamental com segurança pública per 

capita que, com o baixo índice de investimento na área de segurança pública no Brasil, 

dificulta a prestação de serviço das instituições reponsáveis, apontando que com o aumento 

dos recursos, consequentemente aumentaria a sensação de segurança e bem estar da 

população. Segundo Beato Filho (1999), a violência e a criminalidade são problemas sociais 

que afetam a sociedade independente da raça, classe social, sexo, religião e estado civil, 

indicadores mostram que as vítimas de crimes são, indivíduos de classe menos favorecidas, e 

concentram-se em grandes centros urbanos, e o índice de criminalidade aumenta conforme a 

faixa da população. 

Diante do cenário em que se encontra o país, e considerando o crescimento da 

criminalidade, destaca-se a importância de estudos que já vem sendo realizados desde a 

década de 1980, que buscaram identificar quais os fatores ou características determinam os 

gastos públicos em segurança e suas relações com a elevação das taxas de criminalidade. 

Os primeiros estudos sobre a criminalidade iniciaram com Becker (1964), que por 

meio de uma abordagem econômica elaborou um modelo teórico de comportamento do 



10  

criminoso, mensurando as vantagens e punições da prática criminosa. Existem estudos como 

os de Carvalho (2007), Cerqueira (2010), Pereira Filho (2010) e Beato Filho (2001), que 

abordaram vertentes como o custo da segurança pública, a perda de capital humano e fatores 

que poderiam explicar o crescimento e a contenção desse fenômeno. 

Além destes, pode-se citar o estudo de Soares (2006) que analisou o custo de bem-

estar da violência entre países, Cook et al. (2000) que avaliaram os custos reais da violência 

armada, e Londoño e Guerrero (1999) que analisaram os custos da violência na América 

Latina. Já no Brasil, Cerqueira (2014) buscou analisar as causas e consequências do crime no 

Brasil e apontou fatores para explicar a taxa de crime. Quintela (2011) avaliou o desempenho 

e a eficiência do gasto público dos estados e Rondon e Andrade (2003) avaliaram a magnitude 

dos prejuízos impostos pela violência no município de Belo Horizonte no ano de 1999. 

Diante do crescimento do índice de criminalidade no país, tornar-se relevante, a 

análise dos gastos com segurança pública, quais os critérios são levados em consideração na 

tomada de decisão da aplicação desses recursos e como ele pode afetar a taxa de 

criminalidade. Pesquisas como a de Waiselfisz (2016), por exemplo  apontam que, o gasto 

com segurança pública vem majorando a cada ano, como também a taxa de criminalidade, 

evidenciando que esse aumento dos gastos não tem se mostrado eficaz no combate à 

violência.  

Dessa forma e diante da realidade apresentada sobre segurança pública no Brasil, essa 

pesquisa será pautada pelo seguinte problema: Em que medida a taxa de criminalidade 

impacta no gastos com segurança pública, através do estudo do comportamento de variáveis 

socioeconômicas de controle como, Gastos com Segurança, Produto Interno Bruto (PIB), 

Taxa de Criminalidade,  Gastos com Educação  e Taxa de Urbanização. 

  O interesse de desenvolver este trabalho surgiu como uma forma de pesquisar uma 

realidade que está cada vez mais se repercutindo e também de se atualizar, com as crescentes 

mudanças no cenário de gastos públicos com a segurança pública, e a falta de trabalhos 

acadêmicos no assunto, torna-se necessário o estudo aprofundado quanto a análise dos 

critérios utilizados pela administração pública para determinar os gastos com segurança. 

A partir dos dados levantados será possível identificar os determinantes dos gastos 

com segurança pública nos municípios mineiros, assim como verificar fatores 

socioeconômicos que possam influenciar estes gastos e analisar alguma relação existente com 

a taxa de criminalidade, podendo motivar a realização de pesquisas futuras. 

 

1.2 OBJETIVOS 
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1.2.1 Objetivo Geral 

Identificar os fatores que influenciam os gastos com segurança pública nos municípios 

mineiros, no período de 2002 a 2014. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Verificar o comportamento das variáveis, observando suas relações com a taxa de 

criminalidade no período de 2002 a 2014. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 ADMISTRAÇÃO PÚBLICA 

Segundo Mileski (2011), as despesas públicas são gastos realizados por autoridade 

competente, com o objetivo de atender uma necessidade pública, devendo obedecer a Lei nº 

4.320 de 1964, bem como as normas de elaboração do orçamento programa, além de estar 

evidenciada em nível de funções, subfunções e programas, que são as atividades 

desenvolvidas pelo Estado na busca de seus objetivos. O mesmo autor ainda ressalta que para 

a realização de um serviço público de qualidade torna-se necessário a atenção da 

administração pública à disposição de suas receitas, e de que forma estas serão organizadas 

para que as despesas públicas sejam financiadas.  

Em relação as despesas públicas, de acordo com Mileski (2011) elas não podem ser 

realizadas sem previsão orçamentária, e devem submeter-se às normas constitucionais e legais 

à sua programação e execução. Essa previsão orçamentária deve passar por um planejamento, 

que de acordo com Quintana et al. (2011) é uma ferramenta indispensável para o processo de 

gestão, que possibilita traçar objetivos e metas além de determinar meios para alcancá-los. 

Neste sentido, conforme disposto no art. 165 da Constituição Federal de 1988,  o 

Poder Executivo poderá estabelecer leis que comprenderão instrumentos de planejamento, 

constituídos pelo Plano Plurianual (PPA), as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, 

e assim possibilitar o controle gerencial dos gastos públicos em relação as políticas e 

programas, estipulando metas físicas e monetárias para avaliação das ações e custos.  

§ 1o A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 

diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de 

capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração 

continuada. (CF/1988, p. 103). 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é constituída por metas e prioridades da 

administração pública, e também despesas fixadas para o exercício subsequente, além de 

orientar na elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) que por sua vez compreende o 

orçamento fiscal, o de investimentos, e o da seguridade social, bem como os fundos intituídos 

e mantidos pelo poder público (BRASIL, 1988). 

O PPA, LDO e LOA são instrumentos de planejamento úteis para o processo de 

transparência, controle e fiscalização, assim como a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 

que tem como objetivo, maior transparência da administração pública, exigindo ampla 

divulgação dos planos, diretrizes, orçamentos, e relatórios periódicos da execução 
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orçamentária e da gestão fiscal. (GALLON et al., 2011; SCHULL, FEITÓSA, HEIN, 2014). 

 Segundo Araújo e Arruda (2009), a transparência da gestão fiscal é um dos pilares da 

LRF, o acesso público por meios eletrônicos dos planos, orçamentos e das leis orçamentárias, 

garante e assegura  a transparência da gestão fiscal. 

 Assim, considerando o conceito de  despesa pública, que trata dos gastos da 

administração pública com o objetivo de prestar algum tipo de serviço à sociedade e satisfazer 

assim sua necessidade, têm-se os gastos com segurança pública que é abordado neste trabalho, 

visto que está diretamente ligado a eficiência ou não da alocação de recursos, buscando 

identificar os fatores que influenciam estes gastos nos municípios mineiros, e qual seria a 

relação destes com a taxa de criminalidade (SCHULL; FEITÓSA; HEIN, 2014). 

2.2 SEGURANÇA PÚBLICA 

A  CF/88 no seu art. 144 dispõe que “a segurança pública é dever do Estado, direito e 

responsabilidade de todos”, exercendo a preservação da ordem pública e da incolumidade das 

pessoas e do patromônio, através das Polícias Federal, Federal Rodoviária, Polícia Ferroviária 

Federal, Polícias Civis e Militares e o Corpo de Bombeiros Militares. Já aos municípios 

competem segundo disposto no § 8º que o poder local pode “constituir guardas municipais 

destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei”.   

De acordo com Lima e Marinho (2014), a segurança como os demais serviços públicos 

deve partir de princípios constitucionais, para o princípio da eficiência, que busca melhores 

resultados com o mínimo de dispêndidos possível, no objetivo de melhorar a prestação de 

serviço, diminuindo os gastos públicos e garantindo o combate dos efeitos da criminalidade, 

proporcionando um melhor ambiente econômico social.  

“Esse desafio de se manter gastos públicos eficientes se intensifica, tornando-se uma 

atitude premente e sua constância indispensável para o bem-estar da sociedade.” (PEREIRA-

FILHO; TANNURI-PIANTO; SOUSA, 2010, p. 314). Ainda segundo os autores, sabendo-se 

do crescimento do índice de criminalidade, não poderia ser diferente no setor de segurança 

pública, exigindo cada vez mais do poder público recursos financeiros, planejamentos 

estratégicos e operacionais na tentativa de reprimi-la.  

Ao falar de segurança pública no Brasil, entende-se que a filosofia nacional de 

combate à criminalidade está baseada na maioria das vezes em ações imediatistas sem grande 

vínculo de planejamento estratégico para o combate contundente ao chamado “crime 

organizado” (COSTA, 2001).  Segundo Sale, Ferreira e Nunes (2009), no que pese o efeito 

psicológico destas ações policiais imediatistas, muitas até com algum caráter burlesco e 
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sensacionalista em termos de combate para impedir que a criminalidade ocorra e se expanda 

no meio da sociedade, nada com continuidade e eficiência é estabelecido em termos de 

políticas públicas. 

 

2.3 ESTUDOS RELACIONADOS 

Até o presente momento, não foram identificados estudos relacionados que buscaram 

identificar os determinantes do gasto com segurança pública, mas sim trabalhos cujo os 

objetivos eram a eficiência dos gastos em segurança pública, assunto que Santos, Gontijo, 

Amaral (2015) discutiram em seu artigo que analisaram quantitativamente os gastos estaduais 

em segurança pública entre 1999 a 2010. Assim como o estudo de Schull, Feitosa, Hein 

(2014) que buscaram medir o grau de eficiência dos Estados na alocação de recursos na área 

de segurança pública. Além de trabalhos como Beato Filho (1998) e Kume (2004) cujo o 

enfoque era explicar a taxa de criminalidade. 

O Brasil encontra-se no ranking dos países mais violentos do planeta, isso devido ao 

crescimento das taxas de criminalidade, principalmente dos homicídios. O que tornou a 

violência e o crime um problema que aflinge toda população em níveis sociais, de educação, 

gênero, faixa etária, raças, e outros indistintamente. (BECKER, 1968; VIAPIANA, 2006). 

Segundo Cerqueira (2010), cerca de 47 mil vidas são perdidas por ano, em decorrência 

da criminalidade, a população que além de sofrer com a violência, também é afetada com a 

falta dos direitos básicos de cidadania como a livre circulação e o direito à propriedade. O 

autor ainda aponta alguns fatores que influenciam na decisão dos indivíduos pelo uso da 

violência, como as variáveis socioeconômicas, em particular a renda e a desigualdade de 

renda, que segundo Rosenfeld e Messner (2001) é uma barreira para atingir o ideal de sucesso 

do indivíduo. Outro fator é a estrutura demográfica e de gênero, indicando que a 

criminalidade ocorre em sua maioria entre a população jovem e do sexo masculino, e um 

terceiro fator seria variáveis como o efetivo policial, as despesas reais em segurança pública e 

a taxa de encarceramento que estão associadas ao funcionamento do sistema de justiça 

criminal para conter e prevenir o crime. 

Assim, um indivíduo agindo racionalmente, “cometerá um crime se e somente se a 

utilidade esperada por ele exceder a utilidade que ele teria  na alocação de seu tempo e demais 

recursos em atividades que sejam lícitas.” (SANTOS; KASSOUF, 2008, p. 346). Cerqueira e 

Lobão (2003) seguem a mesma linha de raciocínio, quando dizem que o indivíduo decide por 

cometer crimes ao avaliar o possível ganho de atividades ilícitas com o custo esperado por 
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essa atividade. 

Segundo Leal (2012), o crime afeta de forma negativa a sociedade, provocando uma 

desordem social. Além disso, o aumento dos crimes causam uma enorme sensação de 

insegurança. Esse sentimento não recai apenas sobre as pessoas vítimas da violência, mas 

também aqueles que temem a serem vitimados. O medo da criminalidade pode afetar a 

sociedade, fazendo com que as pessoas se privem de atividades do seu cotidiano e aumentem 

seus gastos na tentativa de se protegerem. 

Wakim et al. (2018) discutem sobre o sentimento de segurança da sociedade, 

buscando estudar os fatores que determinam o sentimento de segurança dos indivíduos no que 

diz respeito à criminalidade no ano de 2009, e concluíram que o sentimento de segurança é 

diminuído quando o indivíduo já foi vítima da criminalidade. 

Segundo Andrade e Peixoto (2008, p. 6), “do ponto de vista econômico, a violência 

gera perda de bem-estar para a sociedade, que se reflete na perda direta de qualidade de vida e 

no aumento dos recursos financeiros alocados para sua prevenção e combate.”. Já Araújo e 

Ramos (2009) analisando o impacto da criminalidade sobre o bem-estar individual e social, 

evidenciam que o sentimento de insegurança associado ao valor monetário da perda de bem-

estar, justificam as políticas públicas de combate e prevenção ao crime. 

O medo da criminalidade e a insegurança causada por ela diminuem a satisfação de 

vida dos indivíduos. Além disso, o medo pode também ser influenciado pela forma em que a 

criminalidade é tratada nos canais de informação e agravado pela taxa de criminalidade de 

cada localidade (HANSLMAIER, 2013). 

Na década 1980 a criminalidade violenta era um problema enfrentado apenas pelas 

capitais, mas no  início da década de 1990 houve uma mudança nesse cenário, a violência 

começou a atingir também as pequenas cidades, fazendo com que  a população pressionasse o 

governo local, cobrando medidas de prevenção ao crime nos municípios, as prefeituras 

passaram a  levar em consideração essa nova seara como objeto de políticas públicas, 

podendo até viabilizar melhor as estratégias das esferas federais e estaduais de prevenção e 

repressão ao crime (RIBEIRO;BASTOS, 2012; RICARDO; CARUSO, 2007). 

A partir dos anos 2000 os municípios passaram a desenvolver diagnósticos dos 

padrões criminais através da análise da incidência de crimes  na cidade, informações que eram 

retiradas das entidades policiais e que possibilitavam a identificação dos crimes de maior  

reincindência, onde e em que momento do dia eles aconteciam, além de identificar o perfil de 

quem cometia o delito e da vítima. Através desse diagnóstico, os municípios elaboravam o 

Plano Municipal de Segurança Pública e as ações desse plano eram colocadas em prática 
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através de uma Secretaria ou Coordenadoria Municipal de Segurança Pública, com o objetivo 

de previnir o crime e diminuir o sentimento de insegurança da população do município 

(MORAES; 2009; PATRÍCIO; 2008; RIBEIRO; ROLIM, 2007; ZOUAIN; ZAMITH, 2006). 

Ainda, segundo os autores mesmo em municípios menores e com orçamento baixo, era 

possível identificar que investiam no combate a violência, criando os Conselhos Comunitários 

de Segurança Pública (CONSEP’s), permitindo uma comunicação entre a população e os 

entes responsáveis pela segurança pública no nível local, e uma troca de informações entre a 

polícia e os moradores de áreas com maior incidência criminosa, aumentando provavelmente 

a confiança dos moradores nos policiais.  

Segundo Paixão (1988) existe uma complexibilidade em torno da formulação e 

implementação de políticas públicas com o objetivo de controlar e previnir as violências, 

sabendo-se que a viabilidade a vida coletiva está diretamente ligada a ordem interna, e 

concomitande garantindo os direitos civis dos indivíduos. 

Pode-se observar uma deficiência estrutural e funcional no campo na segurança 

pública, não somente no Estado que afetam de forma geral a coletividade ainda que 

evidências apontam maior vulnerabilidade nas classes mais pobres, além de gerar um 

questionamento quanto a democracia uma vez que fica claro uma cidadania incompleta 

devido ao frágil acesso a justiça e de garantia dos direitos humanos (ESPINHEIRA, 2004; 

SAPORI, 2007; SANTOS, 1979).       

Assim segundo Cano e Ribeiro (2007) e Cerqueira et al. (2007), pode-se afirmar que 

as políticas de segurança pública não tem sido eficazes diante a complexidade desse 

fenômeno, fazendo assim que outros òrgãos como do governo federal, municipal e do terceiro 

setor queiram participar da elaboração de novas propostas de investimentos, controle e 

transparência de gastos de combate a violência. 

Soares (2005) diz que a segurança pública foi afetada por posturas ideológicas 

partidárias, a direita acreditava que a melhor forma de combater a violência seria equipando 

melhor as polícias, tolerando a brutalidade e corrupção, mantendo protegidas as elites e 

focando nas periferias, à esquerda defendia que não se fazia sentido investimentos em 

políticas específicas uma vez que a causa das violência e da criminalidade era originada de 

problemas socioeconômicos. Sapori (2007) acreditava que de acordo com a visão esquerdista, 

a melhor forma de mudar o curso da criminalidade seriam políticas públicas pertinentes a 

educação, saúde, habitação, saneamento e emprego, garantindo a proteção social.  

Contudo, se conclui que apesar do aumento do orçamento e dos recursos destinados a 

segurança pública não tem se notado uma efetividade na aplicação dos recursos e respostas 
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resolutivas para o problema da violência, que cresce paralelamente ao crescimento dos gastos 

com segurança pública, chamando a atenção para a necessidade de mudanças nas diretrizes 

para alocação dos investimentos na área de segurança, traçando novos planejamentos com 

objetivos e metas que possam ser atenditos e alcançados no combate a criminalidade. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

3.1 UNIDADES DE ANÁLISE E RECORTE TEMPORAL 

A partir de dados de painel para os municípios mineiros no período 2002-2014, 

estimamos os determinantes dos gastos com segurança pública. O método a ser empregado 

neste estudo será o modelo dinâmico, fazendo uso do estimador GMM de Arellano-Bond 

(1991), que utiliza as variáveis com defasagem e permite obter estimativas mais eficientes. A 

escolha desse método se deu para que fosse possível utilizar a variável Gastos com  Segurança 

Pública, defasada  em  um  período  como  variável  instrumental 

O período de análise compreendeu os anos de 2002 a 2014, e dos 853 municípios 

mineiros foram analisados 576 sendo que 277 foram excluidos da pesquisa por falta de dados. 

Das cidades que foram excluidas do estudo observou-se que setenta porcento delas tem uma 

população total menor que 10.000 (dez mil) habitandes, além dos municípios, foram excluidos 

também os anos de 2000 e 2001 por não disponibilizarem dados do PIB nesse período. 

Para contornar o problema da endogeneidade, onde uma variável explicativa é 

correlacionada com o erro, a variável gasto com segurança pública foi defasada em um 

período, sendo esta significativa, aplicando o teste de Wu – Hausman mostrando que após 

uma defasagem em um período, a endogeneidade entre o gasto com segurança pública e a 

taxa de criminalidade foi corrigida (HAUSMAN, 1978). Além disso, a defasagem com gasto 

com segurança pública evidencia uma dependência temporal, ou seja, o gasto com segurança 

pública é afetado positivamente, pois o orçamento do ano anterior influencia no orçamento do 

ano atual. 

 “Em economia, a dependência de uma variável Y (a variável dependente) sobre 

outras variáveis X (a variável explanatória) raramente é imediata. Com muita 

frequência, Y responde a X com lapsos de tempo. Esse lapso é chamado de 

defasagem”. ( GUJARATI ; PORTER , 2011, p. 614). 

 

3.2 MODELO IMPÍRICO 

Segundo Gujarati e Porter (2011) dados em painel permite analisar diversas unidades 

ao longo do tempo, trata-se da combinação de dados de séries temporais com cross section, 

em que uma ou mais unidades de análise são estudadas ao longo do tempo. Com os dados em 

painel, é possível aumentar o tamanho da amostra sendo mais adequado para o estudo da 

dinâmica de mudanças, além disto permite estudos comportamentais das unidades, e é capaz 

de detectar e medir efeitos que não poderiam ser identificados em um corte transversal ou 
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série temporal puros.  

Em relação aos dados de corte transversal ou de séries temporais, o modelo de dados 

em painel possibilita medir melhor os efeitos da omissão de outras variáveis, além de 

considerar a heterogeneidade, o que permite o estudo específico do sujeito. O modelo também  

possui maior eficiência ao fornecer dados com maior quantidade de informações e pode 

apresentar problemas como heterocedasticidade que é a discrepância entre os dados, mais 

comum na análise de corte transversal (GUJARATI; PORTER, 2011). 

Segundo Greene (2007) os modelos de dados em painel podem ser identificados como, 

Modelos de Efeitos Fixos (MEF) , Modelo de Efeitos Aleatórios (MEA) e Modelo Dinâmico.  

O modelo de efeitos fixos considera os efeitos específicos de cada indivíduo para uma variável 

dependente, além da correlação dos regressores com os efeitos do nível do indivíduo, o que 

requer uma eliminação ou controle dos efeitos fixos. Este modelo é invariante no tempo e 

permite o uso de variáveis binárias dummies, que indicam a presença ou ausência de variáveis 

qualitativas (GUJARATI; PORTER, 2011). 

Já o Modelo de Efeitos Aleatórios estima todos os coeficientes sem excluir os 

regressores invariáveis e seus efeitos, que são aleatórios. (GUJARATI; PORTER, 2011). 

Segundo Gujarati e Porter (2011) o Modelo de Regressão Dinâmico é usado 

extensamente na análise econométrica e retrata a trajetória da variável dependente no tempo 

em relação a seus valores passados, envolvendo variáveis defasadas.  

Neste sentido, o modelo para dados em painel é o apresentado por Gujarati 

e Porter (2011), Greene (2007) como: 

Yit = αit + βXit + ℇit 

Onde, 

Yit = é a variável dependente que será o gasto com segurança pública 

αit = coeficiente do efeito específico 

Xit = é a matriz de vetor de variáveis explicativas 

ℇit = O termo de erro aleatório independente e identicamente distribuídos iid . 

O modelo estimado foi composto pelas seguintes variáveis: 

Log Gastos com Segurança Pública: essa variável é composta por gastos como: 

policiamento, materiais de consumo, gastos com encarceramento, mão de obra e outras 

subfunções que compõem a função Segurança Pública. Trata-se de um problema crescente, e 

que vem gerando questionamentos quanto aplicação e eficiência dos recursos destinados a 

essa área, uma vez que a má alocação desses recursos, contribui com os índices de 
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criminalidade. (SCHULL et al., 2014).  Assim essa variável irá verificar como vem sendo 

efetuados os gastos com segurança pública e a possível relação desses gastos com o índice de 

criminalidade do estado de Minas Gerais, espera-se um sinal positivo para o seu coeficiente, 

pois quanto mais investimentos na área, menor será a taxa de criminalidade. 

Log PIB: essa variável representa a soma em valores monetários de todos os bens e 

serviços finais produzidos no estado de Minas Gerais. Será analisado o  valor do PIB em 

relação aos gastos com segurança pública, como essa variável pode influenciar nos valores 

investidos na área de segurança, e tentar medir seu impacto se positivo ou negativo, sobre a 

taxa de criminalidade do estado. Segundo Siendenberg (2003), um dos indicadores utilizados 

para mensurar desenvolvimento é o PIB (Produto Interno Bruto) per capita, considerando que 

a melhoria da qualidade de vida passa pelo crescimento econômico. Assim quanto  maior o o 

PIB, consequentemente haverá um crescimento dos recursos destinados à área de segurança 

pública, esperando-se um sinal positivo do coeficiente. 

Log Taxa de crimes: o crime é um problema que afeta de forma negativa a sociedade. 

Segundo a literatura sua causa vem de fatores de natureza econômica, privação de 

oportunidades, desigualdade social e marginalização (PARKER, SMITH, 1979). Bailey 

(1984); Blau e Blau (1982); e Land et al.  (1990) explicam a variação da taxa de 

criminalidade aplicando técnicas estatísticas e variáveis sociais, demográficas e econômicas. 

Contudo, acredita-se que, quanto maior for o índice da taxa de criminalidade, maior  será o 

investimento do Estado na área de segurança pública. Assim espera-se um sinal positivo do 

em relação a essa variável. 

Log Educação: Nesta variável é considerado o valor investido pelo Estado de Minas 

gerais na educação, pois de acordo com Beato Filho (1999) mais de 80% das vítimas de 

crimes no Brasil não possuem o nível fundamental completo, um fator colocado em pauta e 

que o Estado deve reconhecer que o atendimento na área da educação deve ser prioritário, 

para a diminuição das taxas de criminalidade. Assim ao analisar essa variável espera-se um 

sinal negativo do seu coeficiente, demonstrando que quanto maior o investimento em 

educação menor será o gasto com segurança. 

Log Social: São os investimentos realizados na área de assitência social como 

implantação de medidas socioeducativas, distribuição de renda do estado e outro indicadores, 

e ao considerar essa variável os índices de criminalidade tendem a sofrer mudanças 

consideráveis. Cerqueira (2010) relata que no Brasil é maior o número de vítimas da 

criminalidade que tem baixa escolaridade e que são de famílias pobres. Assim, o sinal do 

coeficiente esperado é negativo, ou seja, quanto mais elevado esses índices nos municípios, 
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haverá uma redução no número de crimes e consequentemente menor será o gasto com 

segurança pública  

Log Taxa de Urbanização: Levando em consideração que as maiores taxas de 

criminalidade estão nos centros urbanos, com uma maior incidência em cidades com mais de 

100 mil habitantes, a taxa de urbanização vem se tornando um problema, a criminalidade 

cresce assim como cresce o número populacional e territorial dos município, e assim o 

aumento dos gastos com segurança pública. Já em cidades menores os índices de 

criminalidade são mantidos constantes ao longo do período, assim quanto maior for o número 

de habitantes, maior será a taxa de crimes, esperando-se um sinal positivo do coeficiente, pois 

se a taxa de crime aumenta consequentemente o gasto com segurança também sofrerá um 

crescimento (BEATO FILHO, 1999; ENTORF; SPENGLER, 2000; GEISEL; ROLL; 

WETTICK JR, 1969). 

Durante a descrição das variáveis se fez uso da expressão “Log”, tilizada para diminuir 

a heterocidade e helasticidade direta dos dados. 

Os dados deste estudo foram coletados por meio de pesquisa no site da Fundação João 

Pinheiro (FGV), e Portal da Transparência dos Municípios Mineiros, captando informações 

quanto ao valor gasto com segurança pública e a incidência da taxa de criminalidade no estado 

de Minas Gerais. As variáveis monetárias foram  deflacionadas, corrigindo os valores 

financeiros para valores atuais, considerando a inflação do período, para isso foi utilizado o 

indicador IGP-M, da fundação Getúlio Vargas (FGV). 

Considerando que a responsabilidade em combater ou até mesmo solucionar o 

problema da criminalidade compete ao Estado e não ao município foi criado um critério de 

rateio da despesa total com segurança pública do ano do estado, proporcional a participação 

da taxa de criminalidade dos municípios. Para chegar ao valor gasto em cada município em 

segurança pública, calculo-se o percentual da taxa de crimes por município, e esse percentual 

foi aplicado ao gasto total anual do estado. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 ESTATÍSTICA DESCRITIVA 

Inicialmente apresenta-se na Tabela 1 as estatísticas descritivas das variáveis que 

compuseram o modelo econométrico deste estudo. Esta análise pode apontar um 

direcionamento para os resultados do modelo a ser estimado. 

Tabela 1 – Análise Discritiva das Variáveis 

Variáveis 

 

Media Desvio  Padrão Mínimo  Máximo 

Taxa de crimes 

 

152,66 170,89 4,87 4858,97 

GSP município 

 

7.101.214 8.984.140 174.299,3 3,20 

Educação per capita 

 

306,6711 244,1367 1,48 10054,63 

Social per capita 

 

36,77494 50,03725 0,01 1579,45 

PIB per capita 

 

491.598,5 2.708.018 6.475,42 8,72 

Taxa de Urbanização 

 

70,05 19,18 17,08 102,33 

Fonte: Elaborada pela autora 

Pela Tabela 1, pode-se verificar que a variável Taxa de Criminalidade apresentou uma 

média de 152,66 mortes por 100 mil habitantes durante o período do estudo de 2002 a 2014. 

Calculando o anti-log, constatou-se que a taxa de criminalidade nos municípios mineiros 

apresentou uma taxa de crescimento em torno de 1,1% ao ano. 

Na variável Gasto com Segurança Pública, observou-se que entre o período de 2002 a 

2014 gastou-se em média 7.101.214 por 100 mil habitantes e ao calcular a anti-log GSP 

demonstrou um aumento de 11,8% ao ano. 

Na seara da educação, a Tabela 1 mostra uma média de investimento de 306,67 por 

100 mil habitantes no mesmo período de 2002 a 2014, calculando a anti-log, a mesma 

apresentou um crescimento de 13% ao ano. 

No mesmo período, a variável de índice social da população dos municípios mineiros, 

apresentou uma média de 36,77 e ao calcular a anti-log Social observou-se um crescimento de 

18,1% ao ano.  

A variável PIB, conforme a Tabela 1 apresentou uma média per capita de 491.598,5, e 

calculando a Anti-log PIB demonstrou um crescimento de 12,5% ao ano, levando em 

consideração o período de 2002 a 2014. 
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4.2 DETERMINANTES DOS GASTOS 

Com o objetivo de verificar a consistência dos estimadores, estimou os modelos 

Polled, Efeito Fixo, Efeito Aleatório e Modelo Dinâmico. Após o teste chegou-se à conclusão 

que o modelo a ser utilizado seria o Modelo Dinâmico de Arellano e Bond (1991), pois além 

de considerar a dinâmica temporal, contorna o problema de endogeneidade entre o gasto com 

segurança e a taxa de criminalidade. 

Essa dependência temporal do gasto com segurança pública mostra que o efeito da 

taxa de criminalidade sobre os gastos públicos deve demorar algum tempo para se concretizar. 

Segundo Santos (2009), com as elevadas taxas de crimes, se implica a necessidade de 

implantação de políticas públicas persistentes, de longo prazo, uma vez que políticas com 

objetivos de curto prazo não atendem o desejo de reduzir a criminalidade brasileira, segundo 

inércia dos gastos públicos apresentas pela literatura. Segundo Lima, Bueno e Mingardi 

(2016) com a implantação de políticas públicas torna-se possível melhorar a alocação e 

aplicação dos recursos públicos e assim atingir os objetivos das ações.  

Diante desse cenário, coloca-se também em questão a necessidade de avaliar a 

eficiência da alocação de recursos pelos administratores públicos, para que assim os gestores 

consigam aplicá-los de forma ideal no intuito de combater a criminalidade, objetivando um 

maior benefício a sociedade.  

Para melhor compreensão dos resultados obtidos foi tratado a seguir sobre os 

principais pontos da pesquisa em questão, onde buscou-se identificar os fatores que 

influenciam os gastos com segurança pública nos municípios mineiros, no período de 2002 a 

2014, e verificar o comportamento das variáveis. Conforme Tabela 2. 

Tabela 2 Estimação dos Modelos Econométricos 

Variáveis Dinâmico 

L1. Log GSP 
0,2081*** 

(0,0051) 

Log PIB 
0,4428*** 

(0,0162) 

Log Tx Crimes 
0,7094*** 

(0,0063) 

Log Educação 
0,1141*** 

(0,0138) 

Log Social 
0,0576*** 

(0,0074) 

Log Tx. Urbanização 
-0,1368*** 

(0,0352) 

Constante 
2,8733*** 

(0,1709) 

Nota: *** Significativo a 1%; ** Significativo a 5%; * Significativo a 10%; NS Não Significativo; Valores entre 

parêntesis – desvio padrão 

Fonte: Elaborada pela autora 
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Pela Tabela 2, é possível verificar que a variável Gasto com Segurança Pública 

defasada em um período evidencia que existe uma dependência temporal desta função de 

governo. Ou seja, o gasto realizado no passado interfere na alocação de recursos no futuro. 

Neste caso específico, o incremento de 1% no gasto passado promoverá um aumento no 

orçamento atual em torno de 0,22%. Com este aumento na alocação de recursos na segurança 

pública dos municípios mineiros, espera-se que haja retornos significativos para a sociedade, 

pois o Estado poderá estar adquirindo melhores equipamentos para as polícias civis e 

militares, investindo em infraestrutura, qualificação de pessoal, tudo com o objetivo de 

diminuir a taxa de criminalidade no estado. E assim, proporcionar ao cidadão uma diminuição 

do sentimento de insegurança. Wakim et al. (2017) explicam que existem diversas variáveis 

importantes que contribuem para este sentimento de insegurança, como por exemplo, já ter 

sido vítima de assalto, ser mulher, residir em imóvel sozinha, entre outras variáveis. Assim, 

havendo um maior investimento em segurança pública, o Estado contribuiria para uma 

redução deste sentimento de insegurança da sociedade. 

O coeficiente do Log do PIB per capita, de acordo com a Tabela 2, também foi 

significativa ao nível de 1% de significância, e teve sinal positivo como esperado. Os 

resultados evidenciam que havendo um crescimento de 1% na arrecadação do PIB vai 

implicar em um aumento de 0,4% no gasto com segurança pública. Assim se o país aumenta 

sua riqueza, consequentemente, acredita-se que os valores investidos na área da segurança 

pública também sofrerão um aumento.  

Assim, havendo um aumento na riqueza dos municípios, estes poderão investir, 

paralelamente à responsabilidade do estado na segurança pública para diminuir o índice de 

criminalidade e melhorar o bem-estar da sociedade. Neste sentido, Becker (1968) afirma que a 

criminalidade se tornou um problema para a sociedade, uma vez que é ela quem perde com a 

ação de criminosos, além de arcar com custos na tentativa de se protegerem da criminalidade. 

Segundo Kanh (1999), a sociedade vem investindo cada vez mais em bens que possam vir 

protegê-los da criminalidade e mudando seus hábitos, como por exemplo, deixando de 

frequentarem lugares públicos pelo medo de se tornarem vítimas do crime. Sendo assim, esse 

aumento na alocação dos recursos na segurança pública pode mudar esse cenário no estado.  

O coeficiente do Log da Taxa da Criminalidade foi significativo ao nível de 1% e 

positivo conforme o esperado. Portanto com um aumento de 1% na taxa de crimes, o gasto 

com segurança terá um crescimento de 0,7%. Esta variável apresenta comportamento dentro 

do esperado, uma vez que, com o crescimento da taxa de criminalidade o Estado se vê 
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obrigado a investir cada vez mais em segurança pública, investindo na contratação de mais 

agentes de segurança pública, equipamentos modernos para o combate ao crime entre outras 

ações que podem contribuir para a diminuição da taxa de criminalidade. Diante desse cenário 

pode-se observar que apesar do aumento dos recursos alocados na segurança pública, a 

criminalidade continua crescendo, demonstrando que as políticas de segurança pública não 

têm sido eficazes diante da complexidade desse fenômeno. (CANO; RIBEIRO, 2007; 

CERQUEIRA et al., 2007). 

Por sua vez, no Log da Educação, esperava-se um sinal negativo de seu coeficiente, 

que quanto maior o investimento em educação, menor o gasto com segurança pública, pois o 

cidadão possuiria um nível educacional mais elevado, o que poderia proporcionar a ele 

oportunidades mais vantajosas do que o mundo do crime. Contudo após a aplicação do 

modelo dinâmico observou-se que o coeficiente associado à variável foi significativa ao nível 

de 1% de significância e o sinal do seu coeficiente foi positivo, ou seja, para cada 1% no gasto 

com educação do município, o gasto com segurança pública terá um aumento de 0,1%. 

 Essa variação pode ser explicada através da análise de trabalhos como de Santos e 

Kassouf (2008), Cerqueira e Lobão (2003) que afirmam sobre a linha de raciocínio utilizada 

pelo indivíduo ao escolher a prática de atividades lícitas ou ilícitas. Segundo os autores, o 

indivíduo irá analisar o possível ganho que ele terá, além de comparar a utilidade que ele teria 

na alocação do seu tempo e de outros recursos na prática de atividades lícitas. Assim, 

acredita-se que pessoas com maior nível intelectual também compõem o índice de 

criminalidade. A mudança de comportamento dessa variável demonstra que os investimentos 

realizados na seara da educação não veem sendo eficazes. Contudo, espera-se que com o 

aumento na alocação dos recursos na segurança pública, o estado desempenhe ações que 

possam se não combater, diminuir o índice de criminalidade do estado. 

A variável em Log do Gasto Social, também foi observada uma variação do sinal do 

coeficiente esperado, demonstrando significante ao nível de 1% de significância. Assim, para 

cada 1% acrescidos no gasto com despesas sociais, haverá um aumento de 0,05% nos gastos 

com segurança pública. Segundo Beato Filho (1999), uma das causas da criminalidade seria 

de natureza econômica, da falta de oportunidades e da desigualdade social. Com a aplicação 

do modelo dinâmico chegou-se a conclusão que indivíduos que possuem uma melhor 

condição social também fazem parte do índice de criminalidade, considerando a mesma 

hipótese citada na Log de Educação, onde o indivíduo está interessado no ganho que terá ao 

praticar uma atividade ilícita. Contudo, o Estado deve observar e analisar a eficiência dos 

recursos alocados, e tentar identificar os possíveis erros de gestão cometidos, uma vez que se 
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os recursos na área social crescem, como geração de emprego e renda, inclusões no mercado 

de trabalho e outros, entende-se que os gastos com segurança deveria diminuir, melhorando a 

condição da população. 

De acordo com a Tabela 2, o coeficiente da variável Log da Taxa de Urbanização foi 

estatisticamente significativa a 1%, sendo que o sinal do seu coeficiente foi positivo. No 

entanto, o sinal foi o contrário do esperado, ou seja, negativo. Através dessa análise pode-se 

dizer que havendo um crescimento na taxa de urbanização de 1%, o gasto com segurança 

pública tende a diminuir cerca de 0,1%, contradizendo a literatura. Para Glaeser e Sacerdote 

(1999), quanto maior a área, maior será a interação entre os criminosos, podendo facilitar a 

troca de informações entre os indivíduos que cometem algum tipo de crime, e na fuga de 

criminosos, tornando mais difícil sua identificação. Os autores também apontam que essa 

facilidade apresentada, pode diminuir o custo do crime para o criminoso, aumentando seu 

ganho monetário.  

 Neste cenário de crescimento desordenado das cidades que favorece o surgimento do 

estado paralelo, existe a falta de acesso aos direitos básicos, como saúde, educação, 

saneamento básico entre outros serviços essenciais para o indivíduo. Logo, este panorama 

contribui ainda mais para o crescimento do nível de criminalidade nos centros urbanos. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo deste estudo foi identificar os fatores que influenciam os gastos com 

segurança pública nos municípios mineiros, no período de 2002 a 2014. Com base no objetivo 

proposto e nos resultados alcançados, pode-se concluir que, apesar do crescimento do valor 

investido na seara de segurança pública, cresceu também a criminalidade no estado. Além 

disso, variáveis como o gasto com educação, nível social, e taxa de urbanização apresentaram 

mudanças de comportamento, observando-se um efeito diferente do esperado. 

É notório que existe uma necessidade latente do estado em investir em segurança 

pública dado o cenário crescente das taxas de crimindalidades nos municípios mineiros. No 

entanto, este investimento deve alcançar a eficiência em termos de uma melhor alocação dos 

recursos, tanto monetários quanto físicos/humanos. Somente assim, será possível combater 

com eficiência a criminalidade nos municípios mineiros. 

Esse estudo teve o intuito de apresentar a importância da melhor alocação e aplicação 

de recursos, implementação de programas de acordo com as especificidades de cada 

município, otimização e maior articulação entre as políticas e os diversos programas de ações 

e efetivação da gestão democrática, garantido a segurança e bem estar da sociedade. 

Um fator que contribuiu para dificultar a realização do estudo foram os dados 

referente ao gasto com segurança pública, uma vez que esta função não é de competência dos 

municípios e sim do Estado. Assim torna-se válido que o governo priorize a segurança 

pública, descentralizando a política de segurança e envolvendo cada vez mais nesse processo 

os municípios, que poderão elaborar ações e estratégias de acordo com as particularidades do 

seu município, na tentativa de combater a violência no Brasil.  

Por fim, destaca-se a necessidade de novas pesquisas, para avaliar a aplicabilidade do 

dinheiro público nos setores de responsabilidade do poder público, e assim melhorar a locação 

desses recursos, procurando atender seu maior objetivo que é promover o bem comum a toda 

sociedade. 
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